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Sé&o Paulo metrépole de 96 cidades.

Seus distritos, chdo da diversidade de sua geografia, trajetoria e
topografia social, sdo ponto de partida para pensar seu futuro.
A cidade ndo é soma de distritos, mas circuitos de vidas em que
cada assentamento é parte das caracteristicas do sentido de
cidade e cidadania na metropole paulistana.

Pensar a cidade para o presente e futuro sob o olhar da
assisténcia social significa ajustar as lentes do olhar sob o filtro
da dignidade humana.

PLANO DECENAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DA CIDADE DE SAO PAULO — PDMASsp

‘\ /

1 - O primeiro plano decenal para o
Sistema Unico de Assisténcia Social —
SUAS na cidade de Sao Paulo

Propor-se a objetivar o plano decenal de assisténcia social de uma cidade?
exige gque se alterem no minimo trés habitos do senso comum. Primeiro, € preciso
admitir que ao planejar a assisténcia social afirma-se que ela tem racionalidade
objetiva e publica, pois é uma responsabilidade laica, estatal e temporal. Segundo,
gue ela pode ser examinada por lentes cientificas da previsdo estimando e
dimensionando suas demandas e avaliando os efeitos de suas repostas. Terceiro,
gue ela contém e produz conhecimentos sobre segurangas sociais desejadas e
necessarias a protecdo social do cidaddo na (com) vivéncia do complexo mundo

social.2

Planejar a assisténcia social, significa tornar objetiva a utopia que se quer
alcancar para o futuro da protegdo social para os habitantes dos 96 distritos de Sao
Paulo. Esta é uma tarefa que exige conhecimentos, racionalidades, experiéncia,
capacidades de conhecer, projetar, levantar caminhos, decidir. Trata-se de um
empreendimento coletivo que exige forte disposicdo em pesquisar, ouvir, submeter
0 que se ouve, Vé e |é a outros olhos, ouvidos e vozes para que sintonizado com a
frequéncia dos que sdo envolvidos o plano de saida dé seu primeiro passo para o
futuro: credibilidade.

Planejar na assisténcia social, significa romper com a tradicional cultura
politica baseada na arbitragem individual e introduzir novas concepgfes como as

de prever acdes, quantificar, qualificar e territorializar demandas, construir analise

1 O Plano Decenal apresentado pelo ente gestor é exigéncia da V Conferéncia Nacional de Assisténcia Social
de 2005, que deliberou por: Construir Plano Decenal de Assisténcia Social em todas as esferas de gestéo,
seguido de planos anuais com ele coerentes, e de acordo com as deliberagdes da V Conferéncia Nacional de
Assisténcia Social e as Conferéncias Municipais, Estaduais e do DF... (IN: Deliberages da V Conferéncia
Nacional de Assisténcia Social. Meta 8c. Brasilia. CNAS/SNAS/MDS 2005 p.070). A exigéncia de plano decenal
pelo ente federativo voltou a ser instada como deliberagdo da X Conferéncia Nacional de Assisténcia Social de
dezembro de 2015 e, antes dela, como deliberagéo da XI Conferéncia Municipal de Assisténcia Social da cidade
de Sé&o Paulo.

2 Planejar, neste caso, exige ultrapassar o modo de ver, e entender, a assisténcia social como campo do imediato,
do emergencial, da manifestacéo de sentimento, da bondade, da pratica de religiosidade, da benemeréncia com
o préximo. Planejar € contrapor-se as formas de agdo por urgéncias, eventuais pontuais, sazonais ou reativas.
Trata-se de antecipar o futuro para que ele possa ser melhor do que o presente.
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da cobertura de servigos, apresentar metas, produzir unidades de custos de servigos
e de beneficios, desenvolver agBes em escala, dimensionar gastos e receitas,
desenvolver conhecimento sobre o trabalho a ser desenvolvido e seus trabalhadores
a serem capacitados. Tudo isto sob um modelo de governanga monitorado, avaliado,
submetido ao controle social, democratico, participativo, territorializado, operado sob

pacto federativo com instancias reguladoras.

Esse movimento é uma engenharia estratégica de relacdes e ac¢des que
fortalecem a assisténcia social como politica publica de seguridade social conforme
estabelece a Constituicdo de 19883, E nesse momento que essa area, que desde os
primeiros orgamentos publicos era considerada despesa institucional governamental
sem, contudo, indicar um dado 6rgdo por ela responsavel, foi convocada em todo
territorio nacional a adotar os ditames da gestéo publica sob a égide democrética do
Estado de Direito. Instalada sob o céu de visibilidade, rompe, em lei, com modelos
de gestédo fundados em relacdes patrimoniais, e se vé obrigada a instalar conselhos
paritarios — estado e sociedade — em sua gestao publica. A presenc¢a do controle
social exigiu que a gestdo da politica passasse a ser planejada e comprometida com

metas e orgcamentag&o aprovadas pelo conselho gestor.

Espraiou-se para todo ente federativo modelo de gestdo racional e
democratica considerada desde entéo requisito para pactos federativos que incluiam
recursos orgamentarios. Municipios a partir do cumprimento dos requisitos foram
classificados em gestéo basica, plena o que lhes atribuia vantagens em valores de

transferéncias financeiras.

Produzir um Plano Decenal significa construir uma proposta de futuro,
participativa e territorializada, para a politica de assisténcia social na cidade de Séo
Paulo que seja capaz de realizar a ultrapassagem da correcdo de equivocos
existentes no presente, e apontar um novo futuro que va além do equilibrio do

presente.

3 A organicidade publica da politica de assisténcia social no interior dos entes federativos do Estado brasileiro
pbs CF-88 foi regulada pela LOAS — Lei Organica da Assisténcia Social, Lei 8.742 de 1993, reformulada pela Lei
12.435/2011. Essa legislacéo determinou ao ente federativo instalar no érgéo gestor da politica de assisténcia
social, um conselho gestor de composicéo paritaria, um fundo puablico para gestéo dos recursos financeiros de
forma transparente e adotar o plano de assisténcia social. Foi reconhecida como a fase CPF da assisténcia
social; Conselho, Fundo e Plano.
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